
Ofício ANAFE - 11/2025
Brasília, 05 de fevereiro de 2025.

A Sua Excelência a Senhora
ADRIANA MAIA VENTURINI
Procuradora-Geral Federal

Assunto: Pedido de suspensão dos efeitos da Portaria Normativa PGF nº 70/2025 por 
90 dias

Excelentíssima Senhora Procuradora-Geral,

Ao cumprimentá-la, a Associação Nacional dos Advogados Públicos Federais - 
ANAFE,  em  representação  a  seus  mais  de  3000  procuradores  federais  associados, 
encaminha o presente expediente para reiterar a posição da entidade e apresentar novas 
ponderações acerca da regulamentação do teletrabalho no âmbito da Procuradoria-Geral 
Federal.  Este  ofício  dá  continuidade  à  atuação  institucional  desta  Associação, 
consubstanciada  no  Ofício  ANAFE  nº  133/2024,  cujas  contribuições  não  foram 
acolhidas na elaboração do ato normativo em questão.

Desde a sua publicação, a Portaria  Normativa PGF nº 70/2025 tem suscitado 
inseguranças  e  preocupações  entre  os  Procuradores  Federais  de  todo  o  país, 
independentemente de suas áreas de atuação. Essas inseguranças foram amplificadas 
pelas reuniões virtuais realizadas nesta semana pelos Procuradores Regionais Federais, 
nas quais foram observadas interpretações divergentes sobre pontos centrais da Portaria. 
Essa falta de uniformidade reforça o risco de aplicações não isonômicas do normativo, 
comprometendo  a  segurança  jurídica  e  potencializando  desigualdades  entre  os 
procuradores.

1. A contraditória desvalorização do trabalho presencial

Embora a premissa da Portaria Normativa AGU nº 125/2024 e da Portaria PGF 
nº 70/2025 tenha sido a de estimular o retorno dos advogados públicos federais a uma 
rotina  de  trabalho  presencial,  o  desenho  institucional  adotado  confirmou  várias  das 
preocupações  previamente  apontadas  pela  ANAFE.  A  principal  crítica  refere-se  à 
exigência  de  presença  pela  presença,  desvinculada  da  realização  de  atividades 
específicas não realizáveis no ambiente virtual. A escala de presença tornou-se um fim 
em si mesma.

No caso da PGF, o modelo adotado não equilibra as responsabilidades entre os 
procuradores  em  teletrabalho  e  aqueles  em  regime  presencial.  Por  exemplo,  dois 
procuradores de uma mesma equipe desterritorializada podem desempenhar as mesmas 
tarefas, mas aquele que está presencialmente enfrenta complicações adicionais, como 



deslocamentos e preenchimento de autodeclarações,  sem incentivos concretos para o 
trabalho presencial. Isso compromete a isonomia e gera um sentimento de punição entre 
os que não foram selecionados para o teletrabalho.

Adicionalmente,  em  reuniões  virtuais,  gestores  regionais  orientaram  os 
procuradores a comparecerem apenas nos dias escalados devido à limitação de espaço 
físico,  reforçando  o  ambiente  de  desconfiança.  Como  consequência,  muitos 
procuradores que costumavam trabalhar presencialmente optaram por se inscrever nos 
processos seletivos de teletrabalho devido à insegurança jurídica gerada pela norma.

2. Critérios de desempenho e produtividade

É  necessário  estabelecer  diretrizes  claras  e  objetivas  para  a  avaliação  do 
desempenho daqueles que aderirem ao teletrabalho, considerando as peculiaridades das 
diferentes  atividades  desenvolvidas  no  âmbito  da  AGU.  Tais  diretrizes  devem  ser 
baseadas na experiência acumulada pelos membros da ANAFE e devem incluir critérios 
mensuráveis e proporcionais à natureza das atividades desempenhadas.

Por exemplo, a produção em processos de alta complexidade, a participação em 
projetos  estratégicos  como  o  PRÓ-ESTRATÉGIA  e  o  PLIN,  e  a  celeridade  no 
atendimento às demandas devem ser levadas em consideração. Além disso, destaca-se a 
ausência de pontuação adequada para funções essenciais, como a de representante de 
carreira no Conselho Superior da AGU e para os cargos regionais das Procuradorias 
Federais junto às autarquias e fundações públicas federais.

Para  garantir  isonomia,  é  fundamental  a  criação  de  mecanismos  de  revisão 
periódica, possibilitando a adaptação constante às necessidades institucionais.

3. A promessa não cumprida de "lotações flutuantes"

Durante o processo de discussão da Portaria Normativa AGU nº 125/2024, a 
direção  central  da  AGU  sinalizou  a  possibilidade  de  flexibilizar  a  presença  dos 
advogados  públicos  por  meio  da  chamada  "lotação  flutuante".  Essa  possibilidade 
permitiria  que  os  procuradores  cumprissem  suas  escalas  presenciais  em  unidades 
distintas de suas lotações.

Contudo,  a  regulamentação  da  PGF  não  contemplou  essa  flexibilidade, 
resultando  em um  modelo  que  engessa  as  rotinas  institucionais.  A  regulamentação 
abrangente  dessa  possibilidade  seria  crucial  para  resolver  situações  concretas, 
compatibilizando  o  interesse  público  com  o  interesse  individual  de  centenas  de 
membros da PGF.

4. Insegurança jurídica decorrente da autodeclaração

A exigência de autodeclaração de presença (§2º do art. 16 da Portaria Normativa 
PGF nº 70/2025) é um dos pontos mais sensíveis da norma. Conforme entendimento da 



ANAFE, qualquer controle fixo de presencialidade viola o Parecer GQ 24. O formato 
atual coloca sobre os procuradores o ônus de autodeclarar o cumprimento da presença 
em um regime rígido e incompatível com as prerrogativas da advocacia pública.

A norma não prevê situações razoáveis, como atividades presenciais em formato 
virtual,  compromissos  familiares  ou  médicos,  deixando  os  procuradores  expostos  a 
interpretações arbitrárias e ao risco de acusações de falsidade ideológica.

5. Inadequação dos critérios de pontuação e seleção

A ANAFE reafirma a posição apresentada no Ofício ANAFE nº 133/2024 sobre 
a  desproporcionalidade  nos  critérios  de  pontuação  da  Portaria  PGF nº  70/2025.  Os 
critérios  eleitos  não  contemplam  funções  relevantes,  como  a  atuação  em  projetos 
estratégicos  (PRÓ-ESTRATÉGIA  e  PLIN)  e  o  exercício  de  cargos  regionais.  Há 
também uma ênfase desproporcional no tempo de serviço, desconsiderando o mérito e a 
complexidade das atividades desempenhadas.

Sugere-se a  suspensão temporária  dos  editais  de  seleção  até  que  os  critérios 
sejam revisados, garantindo um processo justo e transparente.

6. Inclusão de mecanismos de revisão periódica

Propõe-se  a  inclusão  de  dispositivos  que  garantam  a  revisão  periódica  das 
normas, permitindo adaptações às mudanças institucionais e tecnológicas relacionadas 
ao trabalho remoto.

Pedido

Diante  das  considerações  expostas  e  reiterando  os  apontamentos  do  Ofício 
ANAFE nº 133/2024, solicitamos a suspensão dos efeitos da Portaria Normativa PGF nº 
70/2025 pelo prazo de 90 dias, com o objetivo de:

a) reformular o ato normativo, regulamentando unicamente o teletrabalho;
b) reavaliar os impactos negativos decorrentes da norma, especialmente no que 

se  refere  à  insegurança  jurídica,  desigualdade  de  regimes  e  limitação  da 
flexibilidade prometida;

c) revisar os critérios de pontuação e seleção, de modo a garantir um processo 
justo e transparente;

d) estabelecer regras claras e objetivas quanto à presença em unidades distintas 
da lotação e ao cumprimento das atividades presenciais.

Consideramos  que  essas  medidas  são  fundamentais  para  promover  maior 
transparência,  equidade  e  segurança  jurídica  no  processo  de  implementação  do 
teletrabalho na AGU.



Renovamos nossos cumprimentos e colocamo-nos à disposição para o diálogo e 
para contribuir na construção de soluções conjuntas que promovam a segurança jurídica 
e a eficiência das atividades institucionais.

Respeitosamente,

VITOR PINTO CHAVES
Presidente da ANAFE
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CONSIDERAÇÕES SOBRE A MINUTA DE NORMATIZAÇÃO DO 

TELETRABALHO PROPOSTA PELA PGF 

 

Os Procuradores em exercício na Procuradoria Federal Especializada 

junto ao IBAMA abaixo subscritos afirmam que discordam totalmente das 

balizas fixadas pela Portaria Normativa AGU nº 125, de 30 de janeiro de 2024. 

Não obstante, enquanto aguardam uma postura enfática das associações 

representativas dos advogados públicos federais, sugerem a realização de 

consultas à categoria e, desde já, apresentam as seguintes considerações e 

sugestões acerca da minuta de Portaria Normativa que visa regulamentar o 

teletrabalho no âmbito da PGF:  

 

a) Acréscimo de § 4º ao artigo 5º, com o seguinte teor: 

 

§ 4º As Procuradorias Federais Especializadas que 

nacionalizarem sua atuação serão enquadradas no artigo 4º, § 

2º, da Portaria AGU nº 125/2024, não se aplicando a elas o 

disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo. 

 

A Procuradoria Federal Especializada junto ao IBAMA - PFE-IBAMA 

há mais de dois anos possui atuação nacionalizada sendo desenvolvida com 

êxito. 

Esse formato permitiu a maior especialização e a otimização do 

trabalho dos Procuradores, que atendem demandas de natureza contenciosa e 

consultiva no país todo, independente do seu local de lotação. 

Dessa forma, não há relação entre a localidade de lotação atual dos 

Procuradores da PFE-IBAMA e sua atuação consultiva. As próprias 

Superintendências Estaduais do IBAMA, inclusive, já se habituaram à nova 

sistemática e sabem que, a depender da matéria, serão atendidas por 

Procuradores dos mais diversos Estados.  
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Não há, portanto, absolutamente nenhum ganho em se exigir a 

presença física de Procuradores que não estão mais desenvolvendo atividade 

de assessoramento e consultoria apenas naquele determinado Estado.  

Dito isso, imprescindível reconhecer expressamente que as PFEs que 

nacionalizaram sua atuação devem receber o mesmo tratamento das unidades 

desterritorializadas, mais próximas de sua realidade. 

Dessa forma, entendemos que não reconhecer a atuação 

desterritorializada da PFE-IBAMA tenderá a criar muito mais problemas do que 

benefícios, devendo ser essa situação objeto de especial atenção por parte da 

Procuradoria-Geral Federal. 

 

b) Alteração da redação do inciso XI do artigo 10: 

 

XI - conclusão de Pós-Graduação Lato Sensu ou Stricto Sensu: 

um ponto. 

 

É anti-isonômica a previsão de concessão de ponto apenas para 

quem conclui pós-graduação oferecida pela Escola da AGU. Não há nenhuma 

razão para não conceder a mesma pontuação para quem realiza pós-graduação 

latu sensu ou stricto sensu fora da AGU, às suas expensas, hipótese que deve 

ser igualmente prestigiada pela instituição. 

 

c) Supressão do § 2º do artigo 17: 

 

A exigência de “autodeclaração de cumprimento mensal da presença 

física” é um nítido retrocesso com relação às prerrogativas dos Procuradores 

Federais, estando em contrariedade com as conclusões constantes do Parecer 

nº QG-24, de 1994, aprovado pelo Presidente da República, e com o 

entendimento do STF registrado no RE nº 1400161, contrários à implantação de 

controle de ponto para os Advogados Públicos. 
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Trata-se, portanto, de burocracia desnecessária e incompatível com 

a dignidade da função constitucional exercida pelos membro da AGU, não se 

tendo notícia de nenhuma carreira integrante das Funções Essenciais à Justiça 

que seja submetida a exigência similar. 

 

d) Acréscimo do artigo 17-A: 

 

Art. 17-A. As Procuradorias Federais junto às autarquias e 

fundações poderão desenvolver regulamentação específica a 

fim de adequar a normatização à sua realidade, demonstrando 

que a regulamentação atende de melhor forma aos fins da 

Portaria AGU nº 125/2024. 

 

A Procuradoria-Geral Federal reúne unidades com realidades muito 

distintas, sendo importante se conferir flexibilidade para que o Procurador-Chefe 

ajuste as regras de forma a atender melhor ao interesse público e ao princípio 

da eficiência. 

Desse modo, a Portaria da PGF pode fornecer parâmetros e diretrizes 

gerais, mas deve permitir que os Procuradores-Chefes ajustem com suas 

equipes e com os gestores públicos formatos que atendam de melhor forma a 

todos os interesses envolvidos. 

Nessa linha, entendemos que quanto menor o detalhamento feito pela 

PGF na norma, maior a chance de o Procurador-Chefe poder ajustar com os 

envolvidos um formato que seja exequível e compatível com a realidade de cada 

unidade. 

No limite, caso julgado necessário, pode-se prever que a 

normatização e o planejamento de cada unidade sejam submetidos à 

Procuradoria-Geral Federal, permitindo que o órgão central avalie, caso a caso, 

a adequação das regras propostas às necessidades concretas de unidade. 

 

Por fim, importante consignar que a nacionalização da PFE-IBAMA 

promoveu uma qualidade de vida e senso de pertencimento muito maior aos 
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Procuradores, que atuam hoje muito mais próximos dos seus pares, que lidavam 

antes isoladamente com os problemas de cada Superintendência. 

Observe-se, ademais, que a avaliação do impacto da normatização 

eventualmente proposta sobre a qualidade de vida dos membros da instituição 

é uma determinação constante atualmente do “Programa AGU Mais Vida”, 

veiculado pela Portaria Normativa AGU nº 146/2024, o que aparentemente 

também não está sendo devidamente considerado. 

 

Brasília, 01 de novembro de 2024 

 

ALESSANDRO AMARAL OLIVEIRA 

ALINE ALVES DOS SANTOS 

ANA GEORGINA GOMES BITTENCOURT 

ANDRÉ ALVES COSTA NETO 

ANDREA PAULA ANDREASSA 

BEATRIZ MONZILLO DE ALMEIDA 

BIANOR SARAIVA NOGUEIRA JÚNIOR 

CAROLINE MENEZES BARRETO GAMA 

CRISTIANO MEYER BARBUDA 

DALILA DE ARÊA LEÃO SALES NETA 

DANIEL QUEIROZ WAGNER 
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DANILO RIBEIRO MIRANDA MARTINS 

DÉBORA CRISTINA PARGA TORRES LAGE 

DELON PAES DE CARVALHO 

EDER VASCONCELOS BORGES 

ELLEN LIMA DOS ANJOS 

ÉRIKA PIRES RAMOS 

ERIN LUÍSA LEITE VIEIRA 

GUILHERMO DICESAR MARTINS DE ARAÚJO GONÇALVES 

HENRIQUE ALBINO PEREIRA 

HENRIQUE GOUVEIA DE MELO GOULART 

JOÃO MARCELO TORRES CHINELATO 

JOSÉ HILTON FERREIRA DA SILVA 

KARLA VIRGÍNIA BEZERRA CARIBÉ 

KLEBERSON KAEFER KUHN 

LILIAN CHAVES BEZERRA 

LUCIANE DO CARMO SCHEFFER DE SOUZA 

LUIZA HELENA PONTES 

MARCELO BRITO DOS SANTOS 
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MARCELO GALVÃO RIBEIRO 

MARIA CHRISTINA DE FARIA 

MAURÍCIO ROBERTO YOGUI 

MARCELO KOKKE 

MURILO OLIVEIRA DE SANTANA 

NAIARA REZENDE MICHELSOHN 

NILSON RODRIGUES BARBOSA FILHO 

RAFAEL MORBECK COELHO OLIVEIRA 

RENATA ESPÍNDOLA BIANCHI 

RENATA TATIANA NUNES JUNQUEIRA FRANCO 

RITA DE C L PULNER 

ROBERTO RIGON WEISSHEIMER 

SERVIANNE EULÁLIA SILVA BEZERRA 

VALÉRIA CRISTINA CÔRTES DOS SANTOS MACHADO 

VANESSA DA SILVA DE ALMEIDA 

VERÔNICA MARIA DE CARVALHO BELFORT DORNELLAS CAMARA 
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